
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.490 - SC (2009/0034508-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO JOÃO SEVERINO 
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535, II, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE DEBATE DE TESES RECURSAIS. 
SÚMULA 211/STJ. RENDIMENTOS DECORRENTES DE JUROS EM 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO 
SOBRE A RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Alegações genéricas de supostas omissões no aresto recorrido, sem a indicação 
específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, inviabiliza o 
conhecimento do recurso interposto com base no art. 535, inciso II, do CPC. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. As teses sustentadas acerca da violação dos arts. 97 e 111 do CTN, 39, XVI a 
XXIV e 43 do RIR (Decreto 3.000/99) e 6º da lei 7.713/88 não obtiveram juízo de valor pela 
Corte de origem, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ. 

3. Não incide imposto de renda sobre rendimentos derivados de juros em 
reclamação trabalhista porque possuem nítido caráter indenizatório pela não disponibilidade 
do credor do quantum debeatur, bem como por não representarem proventos de qualquer 
natureza não refletem acréscimo patrimonial, consoante exige o disposto do art. 43 do CTN. 
Precedentes.

4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), 
Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 20 de maio de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.490 - SC (2009/0034508-9)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO JOÃO SEVERINO 
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial fundado na alínea "a" do permissivo constitucional e interposto em face de acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado: 

TRIBUTÁRIO. IRPF. JUROS RECEBIDOS EM AÇÃO TRABALHISTA. 
NATUREZA INDENIZATÓRIA.

Os juros de mora calculados sobre parcela de quitação de verbas trabalhistas não 
estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda (e-STJ fl. 124). 
 

Opostos embargos de declaração, os quais foram acolhidos em parte, para fins de 

prequestionamento (e-STJ fls. 141-145).

A Fazenda Pública sustenta violação do art. 535 do CPC e negativa de vigência aos arts. 

39, XVI a XXXIV e 43 do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/99), 43, 97 e 111 do 

CTN, 6º e 12 da Lei nº 7.713/88 e 46 da Lei nº 8.541/92.

Defende a incidência do imposto de renda sobre a parcela relativa aos juros moratórios em 

ação trabalhista de verba indenizatória. 

Contrarrazões às e-STJ fls. 159-180.

Recurso especial não admitido na origem (e-STJ fls. 182/183).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.490 - SC (2009/0034508-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535, II, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. AUSÊNCIA DE DEBATE DE TESES RECURSAIS. 
SÚMULA 211/STJ. RENDIMENTOS DECORRENTES DE JUROS EM 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO 
SOBRE A RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Alegações genéricas de supostas omissões no aresto recorrido, sem a indicação 
específica dos pontos sobre os quais o julgador deveria ter-se manifestado, inviabiliza o 
conhecimento do recurso interposto com base no art. 535, inciso II, do CPC. Incidência da 
Súmula 284/STF.

2. As teses sustentadas acerca da violação dos arts. 97 e 111 do CTN, 39, XVI a 
XXIV e 43 do RIR (Decreto 3.000/99) e 6º da lei 7.713/88 não obtiveram juízo de valor pela 
Corte de origem, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ. 

3. Não incide imposto de renda sobre rendimentos derivados de juros em 
reclamação trabalhista porque possuem nítido caráter indenizatório pela não disponibilidade 
do credor do quantum debeatur, bem como por não representarem proventos de qualquer 
natureza não refletem acréscimo patrimonial, consoante exige o disposto do art. 43 do CTN. 
Precedentes.

4. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O recurso não merece 

guarida.

O recorrente não apontou de modo preciso as omissões que poderiam influenciar no 

julgamento do acórdão recorrido, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto à alegada 

afronta ao art. 535, II, do Código de Processo Civil. 

Limitou-se a afirmar que "apreciando os embargos de declaração opostos pela União, a e. 

Turma julgadora, com o devido respeito, omitiu-se em apreciar a questão relativa à negativa de vigência 

aos dispositivos legais ali citados" (e-STJ fl. 149), sem, contudo, fundamentar especificamente sobre 

quais pontos o julgador deveria ter-se manifestado. 

Esta Corte tem reconhecido a impossibilidade de se conhecer do apelo especial pela 

alegada violação ao artigo 535 do CPC, nos casos em que a arguição é genérica, por incidir a Súmula 

284/STF, assim redigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". No caso, o mesmo entendimento 

se aplica aos arts. 165 e 458, II, do Código de Processo Civil.

Quanto às alegações acerca da violação dos arts. 97 e 111 do CTN, 39, XVI a XXIV e 43 

do RIR (Decreto 3.000/99) e 6º da lei 7.713/88, constato que não foram objeto de debate pela Corte de 

origem, o que atrai o óbice da Súmula 211/STJ, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 

No que se refere ao mérito, a controvérsia gira em torno da apreciação dos juros 
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moratórios a partir do Código Civil de 2002, notadamente, no parágrafo único do seu art. 404, segundo o 

qual os juros moratórios têm a natureza indenizatória. Confira-se a redação do dispositivo:

As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinheiro, serão pagas com 
atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo 
juros, custas e honorários de advogado, sem prejuízo da pena convencional.

Parágrafo único. Provado que os juros da mora não cobrem o prejuízo, e não 
havendo pena convencional, pode o juiz conceder ao credor indenização suplementar.

Dessa forma, os juros de mora têm natureza indenizatória e sobre eles não incide 

tributação. 

Sobre o ponto, a Primeira Seção preconiza, em síntese, duas premissas básicas. A primeira 

é que as parcelas salariais são consideradas remuneração — rendimento, o que atrai a incidência do 

imposto de renda. A segunda refere-se a casos de indenizações que, por inexistir rendimento, o imposto 

de renda não alcança.

Nessa direção, citem-se os seguintes precedentes: EREsp 775.701/SP, deste Relator, DJU 

1º.08.06); AgRg no REsp 770.078/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 19.12.05 e REsp 1.018.949/SP, 

Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 16.04.08 .

A par disso, o Superior Tribunal de Justiça firmou o posicionamento segundo o qual os juros 

de mora possuem nítido caráter indenizatório pela não-disponibilidade do credor do quantum debeatur 

e não representam proventos de qualquer natureza. Por isso, não caracterizam acréscimo patrimonial 

consoante exige o art. 43 do CTN, estando fora do âmbito de incidência do imposto sobre a renda e 

proventos de qualquer natureza.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO E ECONÔMICO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS. VERBAS INDENIZATÓRIAS. RESCISÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. ARTIGO 43 DO CTN. ALCANCE.

1. O fato gerador do imposto de renda é a disponibilidade econômica e jurídica 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Na definição de cada um destes não se 
comporta a indenização, ou reparação pecuniária.

2. É assente no E. STJ o entendimento segundo o qual verbas recebidas de 
natureza indenizatória não sofrem a incidência do imposto de renda. Nesse sentido é cediço 
que, as verbas não previstas em lei pagas a ex-empregado, quando de sua demissão, 
possuem caráter estritamente indenizatório, constituindo mera reposição patrimonial pela 
perda do vínculo laboral, bem economicamente concreto, de sorte que indevida é a 
incidência do Imposto de Renda, por ausência do fato gerador previsto no art. 43, I e II, 
do Código Tributário Nacional. (REsp nº 651899/RJ, 2ª Turma, Ministro Relator Castro 
Meira, DJU 03/11/2004) 3. O valor pago em pecúnia, a título de juros moratórios, tem por 
finalidade a recomposição do patrimônio e, por isso, natureza indenizatória, por força de 
dívida não foi quitada, não incidindo o imposto de renda.

4. Deveras, os juros de mora são acessórios e seguem a sorte da importância 
principal, situados na hipótese da não incidência, porquanto caracterizada sua natureza 
igualmente indenizatória.

5. A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento de que não incide sobre as 
verbas decorrentes da rescisão do contrato de trabalho, incentivada ou não, consentida ou 
não, imposto de renda. De acordo com o disposto no artigo 43 do CTN, o fato gerador do 
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Imposto de Renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica decorrente de 
acréscimo patrimonial. As indenizações percebidas pelo empregado, em virtude de rescisão 
contratual, tem a natureza jurídica de repor o patrimônio ao statu quo ante, uma vez que a 
rescisão contratual traduz-se em um dano, tendo em vista a perda do emprego, que, 
invariavelmente, provoca desequilíbrio na vida do trabalhador. A indenização, nesse caso, 
visa a proporcionar condições mínimas necessárias para que o empregado disponha dos 
meios financeiros para o seu sustento e de sua família, enquanto, em acréscimo 
patrimonial, uma vez que a indenização torna o patrimônio indene, mas não maior do que 
era antes da perda do emprego. Dessa forma, as verbas em questão não se enquadram na 
percepção de renda expressa no artigo 43 do CTN e, portanto, estão desoneradas do 
recolhimento do imposto de renda, diante do seu nítido caráter indenizatório.' (Precedente 
relatado pelo eminente Ministro Franciulli Netto, AG nº 644382, publicado no DJU de 
15/02/2005).

6. Recurso especial provido, para reformar o acórdão recorrido e restabelecer a 
sentença de 1º grau (REsp 675.639/SE, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 13.02.06);

TRIBUTÁRIO – RECURSO ESPECIAL – ART. 43 DO CTN – IMPOSTO DE 
RENDA – JUROS MORATÓRIOS – CC, ART. 404: NATUREZA JURÍDICA 
INDENIZATÓRIA – NÃO-INCIDÊNCIA.

1. Os valores recebidos pelo contribuinte a título de juros de mora, na vigência do 
Código Civil de 2002, têm natureza jurídica indenizatória. Nessa condição, portanto, sobre 
eles não incide imposto de renda, consoante a jurisprudência sedimentada no STJ.

2. Recurso especial improvido (REsp 1.037.452/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJe 10.06.08).

Ademais, cabe destacar que há decisões singulares proferidas em agravo de instrumento, 

em que não foi outro o entendimento adotado, dentre as quais, destaco:  Ag 1227203/PR, Rel. Min. 

Eliana Calmon, DJe 19.11.09 e Ag 1168486/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 23.11.09.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0034508-9 REsp 1163490 / SC

Números Origem:  200772000083848  200904000032041

PAUTA: 20/05/2010 JULGADO: 20/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO JOÃO SEVERINO
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 20  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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